
PROJETO DE LEI 01-0462/2010 dos Vereadores Claudio Fonseca (PPS) e 
Jose Police Neto (PSD) 
“Dispõe sobre a obrigatoriedade de espaço reservado, com assento, para 
cobradores de veículos motores utilizados para transporte coletivo na cidade de São 
Paulo.  
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:  
Art.1º. É obrigatória, a existência de espaço, com assento provido de cinto de 
segurança, reservado para cobradores, em todos os tipos de veículos motores 
utilizados para transporte coletivo urbano, na cidade de São Paulo.  
Art.2º. Os proprietários dos veículos motores de transporte coletivo urbano, da 
cidade de São Paulo, tem o prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data de 
publicação desta lei, para providenciarem o que determina o art. 1º.  
Art.3º. O proprietário do veículo motor de transporte coletivo urbano, na cidade de 
São Paulo, que não cumprir o estabelecido na presente lei, ficará sujeito à multa 
diária de R$500,00 (quinhentos reais).  
Parágrafo Único. A multa de que trata o caput deste artigo será atualizada 
anualmente pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro 
índice criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da 
moeda.  
Art.4º. As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.  
Art.5º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.  
Sala das Sessões, em   Às Comissões competentes.”  
 
 
 
Requerimento RDS 13-0126/2013 altera os autores desse projeto. 
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